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que os faziam lembrar do conteúdo que estava sen-
do trabalhado, algo relevante e que retrata como 
a Geografia é uma disciplina que estuda/explica o 
cotidiano, que auxilia a leitura das diferentes paisa-
gens mundiais e que serve como instrumento para 
estudo da cultura brasileira.
	 O lúdico é a vida cotidiana e a Geografia en-
quanto componente do currículo escolar, precisa se 
apropriar deste tipo de atividades para que o enga-
jamento de estudantes seja maior.

BIBLIOGRAFIA
CALLAI. Helena Copetti. Cad. Cedes. Aprendendo 
a ler o mundo: A Geografia nos Anos Iniciais do En-
sino Fundamental. Cad. Campinas, vol. 25, n. 66, 
p. 227-247, maio/ago. 2005. Disponível em< http://
www.cedes.unicamp.br> Acesso em 22 de maio de 
2012
CAVALCANTI, L. S. Ensino de Geografia e diver-
sidade: Construção de conhecimentos geográfi-
cos escolares e a atribuição de significados pelos 
diversos sujeitos do processo de ensino. In: CAS-
TELLAR, S. (org.). Educação geográfica: teorias e 
práticas docentes. 2 ed. São Paulo: Contexto, 2010.
CAVALCANTI. L. DE SOUZA. Jovens Escolares 
e suas práticas espaciais cotidianas: o que tem 
isso a ver com as tarefas de ensinar geografia?.In: 
CALLAI, Helena (Org.) Educação Geográfica: refle-
xão e prática. Ijuí/RS: Ed. Unijui, 2011, p. 35-56.
KIMURA, Shoko. Geografia no ensino básico: ques-
tões e propostas. São Paulo, Editora Contexto, 
2008.
KIMURA, Shoko. Escola e ensino de Geografia. 
In: Geografia no Ensino Básico. 2a ed. São Paulo: 
Contexto, 2011, p.14-43
LEONARD. Annie. A História das Coisas: da natu-
reza ao lixo, o que acontece com tudo que consu-
mimos. [vídeo]. Produção de Erica Priggen, direção 
de Lous Fox, Rio de Janeiro: Zahar, 2011.2; 22 min.
LIBANÊO, José Carlos. Adeus Professor, Adeus 
Professora? : novas exigências educacionais e pro-
fissão docente. 12ªed. São Paulo: Cortez 2010
PONTUSHKA, Nídia N.; PAGANELLI, Tomoko. I; 
CACETE, Núria H. Para ensinar e aprender Geo-
grafia. São Paulo: editora Cortez, 2009.
SELBACH, Simone (supervisão geral) Geografia e 
Didática. Petrópolis, RJ:Vozes,2010. (Coleção Bem 
Ensinar/ coordenação Celso Antunes). 
SUERTEGARAY, D. M. A. Geografia e o ensino da 
natureza. In: CALLAI, H. C. (org.). O ensino em es-
tudos sociais. 2 ed. rev. Ijuí: Unijuí, 2002.
VEIGA, I. P. A. Inovações e projeto político-peda-
gógico: uma relação regulatória ou emancipatória? 
Cad. CEDES vol.23 nº. 61, p. 267-281 Campinas 
Dec. 2003.Disponível em < http://www.scielo.br/pdf/
ccedes/v23n61/a02v2361.pdf > Acesso em 31 de 
janeiro de 2012.

EDUCAÇÃO ESPECIAL E LUDICI-
DADE
TÂNIA MARA FRANÇA DEVEZA

RESUMO
Este artigo objetivou assinalar os pontos essenciais 
sobre artes visuais como prática educativa ensinan-
do alunos na inclusão. Grande parte das práticas 
pedagógicas em Educação Especial restringe-se 
ao desenvolvimento perceptivo motor é focalizar o 
trabalho do educador como agente transformador e 
para isso, deve ter competência e habilitação espe-
cíficas. Contudo o trabalho com crianças especiais, 
citando especificamente os autistas, tem sido pouco 
explorado na sociedade e carece de informações 
para o auxílio dos professores em âmbito escolar. 
Tendo em vista tais aspectos, o enfoque principal 
deste artigo é proporcionar informações claras e ob-
jetivas. Mediante os resultados, observa-se que a 
maioria dos professores não possui conhecimento 
suficiente e adequado para lidar com autistas. Tam-
bém nos parece claro que é de competência do pro-
fessor e dos órgãos responsáveis pela educação à 
busca e a oferta por cursos de formação continua-
da.
PALAVRAS-CHAVE: Artes; Educação Especial; lin-
guagem; Inclusão.

INTRODUÇÃO

Esse tema foi escolhido por que há muito tempo 
discute-se a questão da arte como processo de 
desenvolvimento na educação especial, e sua fina-
lidade no universo lúdico, até onde esse contexto 
influencia o desenvolvimento psicomotor do aluno. 
Por fim, iremos identificar a contribuição da arte 
como, ferramenta de estimulação no processo de 
aprendizagem e desenvolvimento integral do aluno 
na educação, sendo assim, determinar os objetivos 
precisos para que o processo pedagógico aconteça 
eficazmente, como agente facilitador e enriquece-
dor, respeitando o desenvolvimento da criança em 
suas especificidades. A arte está presente em todas 
as culturas da história da humanidade por meio da 
pintura, da escultura, da música e da dança, repre-
sentado uma via de acesso ao mundo.
O autismo é o nome dado a um padrão de com-
portamento peculiar caracterizado por comprometi-
mentos persistentes nas interações sociais recípro-
cas. Uma característica muito marcante no autismo 
é a dificuldade na comunicação, pois o desenvolvi-
mento da linguagem e o comportamento esperado, 
não se desenvolvem adequadamente ou são perdi-
dos no início da infância.
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1.- A ARTE E A INCLUSÃO

O psiquiatra Leo Kanner (1943), foi quem descreveu 
o autismo pela primeira vez, e publicou um artigo 
intitulado “Distúrbios Autísticos do Contato Afetivo”. 
Na época era considerado uma forma incomum e 
precoce de esquizofrenia. Atualmente sabe-se que 
o autismo está distinto das psicoses. Pessoas com 
este padrão de comportamento, podendo levar uma 
vida considerada normal desde que haja respeito e 
compreensão da parte dos que convivem com ela. 
As dificuldades na comunicação é uma das carac-
terísticas mais marcantes no autismo; propõe-se 
utilizar o conhecimento artístico como uma forma 
de linguagem entre o autista e o “mundo social” fa-
cilitando sua comunicação e consequente interação 
com a sociedade. Descreveu onze crianças com um 
padrão de comportamento peculiar em comum que 
compreendia muitos diferentes aspectos. Conside-
rou que tais características definiam uma síndrome 
específica, completamente distinta de outras pertur-
bações infantis e decidiu designá-las de “autismo 
infantil precoce”.
De Acordo com Orrú (2011, p. 37) “O déficit de co-
municação tem sido uma preocupação em estudos 
sobre o desenvolvimento de pessoas com autismo, 
identificado nos critérios de diagnósticos como se-
veramente acometido por grandes danos, em razão 
da própria síndrome”.
Para Kathryn (1996), o diagnóstico precoce e apro-
priado é o primeiro passo crucial no sentido de as-
segurar um melhor futuro para crianças autistas, 
pois, crianças com transtornos autísticos possuem 
relacionamentos perturbados, ou seja, uma capa-
cidade perturbada de se relacionar afetando todas 
as áreas de desempenho, aprendizado e comporta-
mento; enquanto o processo natural de maturação 
pode provocar progressos, o déficit básico jamais 
é totalmente curável. Porém, ninguém pode estar 
sempre certo de um diagnóstico tão difícil. O autis-
mo é um grande nivelador, e somente aqueles que 
convivem com o autista tornam-se os melhores en-
tendedores do assunto. Os sinais típicos do trans-
torno variam bastante, em geral, os autistas têm 
dificuldades de relacionamento interpessoal, atraso 
significativo ou ausência da linguagem verbal, mí-
mica e gestual, não costumam olhar nos olhos dos 
interlocutores. Além de comportamentos repetitivos 
e estereotipados. O CID 10 classifica o autismo 
como Transtornos Invasivos do Desenvolvimento 
são associados a diversas síndromes, os mais co-
nhecidos são:
Síndrome de Asperger; Autismo Atípico; Transtorno 
de Rett;
Transtorno Desintegrativo da Infância;

Síndrome de Asperger: difere do autismo clássico, 
principalmente por não ocorrer retardo mental, atra-
so cognitivo e considerável prejuízo na linguagem. 
Desenvolve interesses particulares em campos es-
pecíficos.
Autismo Atípico: esta categoria é usada quando 
existe um comprometimento grave e global do de-
senvolvimento da interação social, da comunicação 
verbal e não verbal.
Transtorno de Rett: proveniente de causas des-
conhecidas e com severo retardo mental, apenas 
crianças do sexo feminino. Possui severo prejuízo 
no desenvolvimento da linguagem expressiva e re-
ceptiva, aliada a um grave retardo mental e psico-
motor.
Transtorno Desintegrativo da Infância: incide pre-
dominantemente em meninos, é acompanhado 
de retardo mental, é uma regressão em múltiplas 
áreas do funcionamento. No período que antecede 
a doença, a criança pode se tornar inquietas, irritá-
vel, ansiosa e hiperativa. É importante atentar ao 
fato de que autismo não é uma doença, existem tra-
tamentos que incluem medicamentos específicos e 
técnicas pedagógicas especializadas.
Cunha (2011) deixa claro que as manifestações do 
autismo variam intensamente, dependendo do nível 
de desenvolvimento e da idade cronológica do indi-
víduo. Porém como já foi mencionado anteriormen-
te, o quanto antes for diagnosticado o autismo em 
uma criança, maiores serão os resultados do trata-
mento. Segundo CUNHA (2011, p. 28):

“... comportamento autístico toma a forma de uma 
tendência que impõem rigidez e rotina a uma série 
de aspectos do funcionamento diário, tanto em ati-
vidades novas em hábitos familiares e brincadeiras. 
Há alguns sintomas cardeais que, percebidos pre-
cocemente na criança, ajudam ao reconhecimento 
do transtorno:”

O artigo desenvolvido foi de natureza qualitativa, 
utilizando a observação e desenvolvimento de bi-
bliografias por autores com estudos focados em au-
tistas e diagnósticos precoces que predominam o 
comportamento desses indivíduos.
A partir dessa perspectiva, buscou-se entendimento 
de características que definam a síndrome especifi-
ca “autismo”; como educar um autista e as maiores 
dificuldades.
A elaboração foi feita principalmente por livros, arti-
gos científicos que se buscou a interação social de 
alunos no cotidiano escolar, focalizando a investi-
gação nas práticas pedagógicas utilizadas, ou seja, 
houve uma investigação detalhada ao ambiente, 
sujeito e situações peculiares.
Para se educar um autista é preciso inseri-lo na es-
cola, que é o primeiro passo para que aconteça esta 
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integração, sendo possível a aquisição de conceitos 
importantes para o percurso da vida. É a escola que 
deve conduzir o desenvolvimento intelectual e tam-
bém afetivo dessas crianças autistas, fazendo-as 
conhecer a realidade e proporcionando um saber 
da humanidade e das relações que a cercam.
Uma das maiores dificuldades para o autista e a 
comunicação e a linguagem. Fator muito relevante, 
em se tratando de relações, pois é necessário que 
o professor consiga comunicar-se com seu aluno. 
Segundo CUNHA (2011):

Quando falamos do mundo artístico, reconhecemos 
as dificuldades na comunicação e na linguagem. É 
natural que alguns com a síndrome não atente para 
a necessidade social de expressar-se, mas isso não 
significa que não sejam sensíveis e não procurem 
comunicar-se por outra via: a via afetiva. Decreto é 
eminentemente pelo afeto que comunicamos nosso 
amor. É pelo afeto que nos tornamos escultores de 
nós mesmos no mundo exterior. (CUNHA, 2011, P. 
78).

Apesar das limitações, essas crianças têm suas ca-
pacidades. O que fazer para desenvolvê-las? De-
pende de suas habilidades e das oportunidades que 
lhe forem oferecidas.
Se as atividades com os alunos autista visam à sua 
independência, trabalhar a comunicação e a lingua-
gem expressiva e receptiva possibilita sua autoria 
nas ações, facilitando, também, os processos pe-
dagógicos de ensino e aprendizagem. Atividades 
que estimulem elaboração cognitivas na área da 
comunicação, unindo a ação sensitiva- tão comum 
no autismo- como interesses afetivos, possibilitam o 
aperfeiçoamento das suas habilidades e sua inser-
ção social. (CUNHA, 2011, p.78-79).

De acordo com CUNHA (2011):

O autista necessitará adquirir: Compreensão da 
linguagem para a sua utilização; habilidades de le-
tramento; habilidades com diferentes meios de co-
municação, capacidade para superar a frustação e 
a irritabilidade de que podem advir das dificuldades 
de comunicação.
Segundo especialistas entre a faixa etária dos seis 
aos doze anos, é o período mais tranquilo na vida 
de um autista, pois os momentos de raiva e ata-
ques violentos já passaram e frustações hormonais 
da adolescência ainda virá, é nesse período, que 
aprendem a interagir socialmente.

De acordo com Kant (1999), são duas as formas de 
conhecimento – o entendimento e a sensibilidade, 
tem como objetivo sintetizar em conceitos as intui-
ções da sensibilidade e a capacidade, de produzir 

conceitos e, pela sensibilidade, são intuídos os ob-
jetos que, de acordo com as percepções dos sen-
tidos, são representados no tempo e no espaço. O 
tempo e o espaço são modos de sentir que estrutu-
ram as percepções ou intuições, elementos do co-
nhecimento que dão origem à experiência sensível.
Trabalhos artísticos estimulam o foco de atenção 
de qualquer aprendente, pois demandam proficua-
mente a concentração, servindo como intervenção 
psicopedagógica. Na pintura, no desenho ou nas 
atividades com massa, os canais da sensibilidade 
são os melhores receptores da aprendizagem. Por 
eles, de forma lúdica, podem ser alcançados resul-
tados motores e cognitivos essenciais à educação 
do indivíduo. São instrumentalizados de propostas 
educacionais e de relações afetivas com o saber. 
(CUNHA, 2011, p. 84).

Barbosa (1991, p. 36-37) diz que esta proposta “... 
do ensino das artes corresponde às quatro mais im-
portantes coisas que as pessoas fazem com a arte. 
Elas a produzem, elas a vêm, elas procuram en-
tender seu lugar na cultura através do tempo, elas 
fazem julgamento acerca de sua qualidade”.
Portanto, a partir dos dados levantados e por meio 
das referências sugerimos como prática pedagógi-
ca de atividades no Ensino de Arte, aos estudan-
tes com diagnóstico ou pautas de autismo. Dessa 
maneira, haverá conciliação de temas direcionados 
para o entendimento e a simbologia das expressões 
afetivas, da imagem pessoal e do mundo ao redor 
para a interação dos alunos com autismo.
Esse processo deve partir da observação de cada 
aluno, em virtude das suas particularidades. Portan-
to, procuramos demonstrar que as práticas sempre 
nos levam a resultados e a caminhos diferentes, 
onde o olhar e o interesse deles é que vai nos dire-
cionar para o desenvolvimento da atividade.
Normalmente o ambiente escolar é o primeiro am-
biente que uma criança começa a frequentar, seja 
ela autista ou não. É importante salientar que, para 
educar um autista é preciso também promover inte-
gração social.
 
Muitas vezes, o autismo traz a carga do isolamen-
to social, da dor familiar e da exclusão escolar. É 
normal que os pais se preocupem, porque há rele-
vantes alterações no meio familiar e, nem sempre, 
é possível encontrar maneiras adequadas para lidar 
com as situações decorrentes. É primordial o en-
tendimento da escola a respeito dos impactos que 
o espectro autístico produz na vida em família, que 
requer cuidados ininterruptos, atenção constante, 
atendimento especializado e muitos gastos finan-
ceiros. (CUNHA, 2011, p. 87-88).

Segundo Gauderer (1998), o trabalho educacional 
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da criança autista dependerá da instituição e turma 
na qual está inserida. As crianças autistas precisam 
receber uma educação especial diária oferecida 
por profissionais bem qualificados que conheçam e 
compreendam bem o autismo.
De acordo com CUNHA (2011, p. 90) “Para a escola 
realizar uma educação adequada, deverá, ao incluir 
o educando no meio escolar, incluir também a sua 
família nos espaços de atenção e atuação psicope-
dagógica”.
Coll (1995) defende que os procedimentos da edu-
cação de um autista, devem basear-se em um co-
nhecimento minucioso das leis de aprendizagem, 
sempre respeitando sua individualidade.
É a escola que deve conduzir o desenvolvimento in-
telectual e também afetivo dessas crianças autistas.
É necessário, apontar um método que possa aten-
der e contribuir para o bom desenvolvimento de um 
autista, por se tratar de um método bastante usado 
o tratamento dos autistas, optou-se por explicar as 
características particulares do TEACCH.
Este método – originou-se em 1966 na Escola de 
Medicina da Universidade da Carolina do Norte, 
tem como princípio associar técnicas comporta-
mentais que devem ser trabalhadas. É preciso que 
seja acompanhada pelo professor ou o profissional 
que atua na área. (ORRÚ, 2011).
Ele nos mostra as suas diferenças, necessidades, 
atividades e rotinas e estas devem ser analisadas 
de acordo com a especificidade de cada um. Se-
gundo ORRÚ (2011):
O método TEACCH utiliza estímulos visuais e au-
diocinetésico-visuais para produzir comunicação. 
As atividades são programadas individualmente e 
mediadas por um profissional. Nas salas de aula, 
em geral, costumam estar máximo de cinco alunos 
com a síndrome. A metodologia de ensino se dá a 
partir da condução das mãos do aluno que faz uso 
dos símbolos, em um contínuo direcionamento de 
sua ação até que se encontre em condições (ou se 
mostre capaz) de realizar a atividade proposta so-
zinho, porém, com o uso de recurso visual. (ORRÚ, 
2011, p. 51 e 52).

Este método tem como objetivos principais: promo-
ver adaptações dos autistas de se desenvolverem 
ativamente no meio em que vivem; proporcionando 
adequado não só ao autista, mas também a família 
do autista e aqueles que vivem com eles; além de 
fornecer informações para que o maior número de 
pessoas conheça o autismo e suas manifestações.

2- DEFICIÊNCIAS

A deficiência é um conceito complexo que, além de 
reconhecer o corpo com lesão, denuncia a estru-
tura social que aparta do convívio social a pessoa 

deficiente.

Promover uma educação inclusiva não é privar o 
indivíduo do direito de ser avaliado, de ser contem-
plado e analisado em seu crescimento e desen-
volvimento. Trabalhar de modo inclusivo é manter 
certos princípios de padrão universal, pois as pes-
soas com necessidades, especiais tem o direito de 
serem avaliadas em suas potencialidades, de se-
rem enxergadas como sujeitas capazes de superar 
expectativas. É permitir que todos tenham a oportu-
nidade de demonstrar resultados, competências e 
conhecimentos, equalizando e disseminando uma 
educação de qualidade para todos (CUNHA, 2015, 
p 85).

2.1- Deficiência Física

No Decreto nª 3.298 de 1999 da legislação brasi-
leira, encontramos o conceito de deficiência e de 
deficiência física, conforme segue:
Art. 3…: - Para os efeitos deste Decreto, conside-
ra-se:
I - Deficiência – toda perda ou anormalidade de uma 
estrutura ou função psicológica, fisiológica ou ana-
tômica que gere incapacidade para o desempenho 
de atividade, dentro do padrão considerado normal 
para o ser humano;
Art. 4…: - Deficiência Física – alteração completa 
ou parcial de um ou mais segmentos do corpo hu-
mano, acarretando o comprometimento da função 
física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, 
paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemi-
paresia, amputação ou ausência de membro, para-
lisia cerebral, membros com deformidade congênita 
ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as 
que não produzam dificuldades para o desempenho 
de funções.
O comprometimento da função física acontecerá 
quando existir a falta de um membro (amputação), 
sua má-formação ou deformação (alterações que 
acometem o sistema muscular e esquelético) (BRA-
SIL, 2007).

Deficiência física se refere ao comprometimento do 
aparelho locomotor que compreende o sistema Os-
teoarticular, o Sistema Muscular e o Sistema Ner-
voso. As doenças ou lesões que afetam quaisquer 
desses sistemas, isoladamente ou em conjunto, 
podem produzir grande limitações físicas de grau 
e gravidades variáveis, segundo os segmentos cor-
porais afetados e o tipo de lesão ocorrida. (BRASIL, 
2006, p. 28).

Na visão do autor a inclusão no ensino regular deve 
se dar da seguinte forma:
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Promover uma educação inclusiva não é privar o 
indivíduo do direito de ser avaliado, de ser contem-
plado e analisado em seu crescimento e desenvol-
vimento. Trabalhar de modo inclusivo é manter cer-
tos princípios de padrão universal, pois as pessoas 
com necessidades especiais têm o direito de serem 
avaliadas em suas potencialidades, de serem en-
xergados como sujeitos capazes de superar expec-
tativas. É permitir que todos tenham a oportunidade 
de demonstrar resultados, competências e conhe-
cimentos, equalizando e disseminando uma educa-
ção de qualidade para todos (CUNHA, 2015, p. 85).

2.2- Deficiência Intelectual

Segundo a Associação Americana de Deficiência 
Mental (AAMD, 1994), a Deficiência Intelectual é 
um déficit intelectual no comportamento adaptativo 
anterior aos 18 anos de idade (BRASIL, 2007).
Diariamente o deficiente intelectual tem dificuldades 
em desenvolver suas atividades no ambiente social 
e cultural no meio em que vive (BRASIL, 2007).

3.2.1 Deficiência Intelectual X Deficiência Mental

Na Deficiência Intelectual a pessoa indica um atra-
so em seu desenvolvimento, dificuldades para 
aprender, realizar tarefas diárias e de interagir com 
o meio onde vive. Ou seja, existe um comprometi-
mento cognitivo que acontece antes dos 18 anos, 
este prejudica suas habilidades adaptativas.
A doença mental engloba uma série de condições 
que causam alterações de humor e comportamento 
que podem afetar o desempenho da pessoa na so-
ciedade. Essas alterações acontecem na mente da 
pessoa e causam uma alteração na sua percepção 
da realidade. Em suma, trata-se de uma doença 
psiquiátrica, que deve ser tratada por um profissio-
nal da área, com uso de medicamentos específicos 
para cada situação (BRASIL, 2007).

2.3- Atendimento a Deficientes Visuais

A cegueira é uma alteração grave que afeta as fun-
ções elementares da visão, causando a incapaci-
dade de perceber cor, tamanho, distância, forma, 
posição ou movimento. Pode ocorrer desde o nas-
cimento (cegueira congênita), ou posteriormente 
adquirida em decorrência de causas orgânicas ou 
acidentais. Em alguns casos, a cegueira pode as-
sociar-se à perda da audição (surdo cegueira) ou a 
outras deficiências (BRASIL, 2007).
O Instituto Benjamin Constant, sobre o qual ante-
riormente foram dadas algumas informações, em 
1942 editou em braile a Revista Brasileira para Ce-
gos, a primeira do gênero em nosso país. Instalou-
-se em 1943 uma imprensa braille para servir princi-

palmente aos alunos do Instituto. Posteriormente a 
portaria ministerial de número 504, datada em 17 de 
setembro de 1949, passou a distribuir gratuitamente 
livros em braile às pessoas cegas que solicitassem 
(BRASIL, 2007).
Em 1946, a portaria ministerial de número 385, 
datada em 8 de junho, equiparou o curso ginasial 
mantido pelo Instituto Benjamin Constant ao ginásio 
de ensino regular, dando assim início ao ensino in-
tegrado para cegos. Em 1947 o Instituto, juntamen-
te com a Fundação Getúlio Vargas, do Rio de Janei-
ro, realizou o primeiro curso de Especialização de 
Professores na Didática de Cegos. No período de 
1951 a 1973, a parceria passou a oferecer o curso 
de formação em convênio com o Instituto Nacional 
de Estudos Pedagógicos-INEP (BRASIL, 2007).
Instituto de Cegos Padre Chico
O Instituto de Cegos Padre Chico se trata de uma 
escola residencial que atende crianças deficientes 
visuais em idade escolar. Fundada em 27 de maio 
de 1928, na Cidade de São Paulo, recebeu o nome 
como forma de homenagem ao Monsenhor Francis-
co de Paula Rodrigues (BRASIL, 2007).
Com a participação do Governo do Estado de São 
Paulo, em 1930, as primeiras atividades dos alunos 
ocorreram com o professor cego Mauro Montagno, 
aposentado pelo Instituto Benjamin Constant, do 
Rio de Janeiro, entretanto o ensino do braille foi ini-
ciado com o professor Alfredo Chatagnier (BRASIL, 
2007).
O Instituto mantém uma escola de Ensino Funda-
mental, em modelo de internato, semi-internato, ex-
ternato, cursos de Artes Industriais, Educação para 
o Lar, Música, Orientação e Mobilidade, além de 
prestar serviços de assistência médica, dentária e 
alimentar (BRASIL, 2007).
No dia 11 de março de 1946, instalou-se em São 
Paulo uma importante instituição, a saber, a Fun-
dação para o Livro do Cego no Brasil-FLCB. Criada 
com muito esforço por Dorina de Gouve Nowill, pro-
fessora de deficientes visuais, que ficara cega aos 
dezessete anos de idade. Contando com o apoio 
das autoridades públicas do Estado de São Paulo 
e a comunidade em geral, a (FLCB) iniciou com o 
intuito de produzir e distribuir livros impressos em 
sistema de braille. As atividades logo foram amplia-
das, passaram a englobar educação, bem-estar so-
cial de pessoas cegas ou portadoras de visão sub-
normal. Conforme organizados os estatutos a FLCB 
tinha característica de organização particular, sem 
fins lucrativos e de abrangência nacional (BRASIL, 
2007).
Declarada como de utilidade pública federal pelo 
decreto 40.269, datado em 15 de fevereiro de 1957, 
obteve sua declaração como entidade de utilidade 
pública municipal pelo decreto de número 4644, 
datado em 25 de março de 1960 e utilidade públi-
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ca estadual pela lei 8059 de 13 de janeiro de 1967 
(BRASIL, 2007).
Com a finalidade de integrar o deficiente visual na 
comunidade como pessoa auto suficiente produtiva, 
o trabalho do Instituto sempre foi financiado com re-
cursos públicos das esferas municipais, estaduais, 
federais e de todo corpo da comunidade pelo Ins-
tituto alcançada. Em 1990 a Fundação passa a ter 
o nome de: Fundação Dorina Nowill para Cegos 
(BRASIL, 2007).

2.4- Atendimento para Deficientes Auditivos

A deficiência auditiva traz limitações para o desen-
volvimento do indivíduo. Considerando que a au-
dição é essencial para a aquisição da linguagem 
falada, vácuos nos processos psicológicos de inte-
gração de experiências, afeta o equilíbrio e a capa-
cidade de desenvolvimento da pessoa. A sociedade 
conhece bem pouco os portadores de deficiência. 
Esse desconhecimento se reflete na ausência das 
estatísticas brasileiras, as leis são implantadas de 
modo lento e parcial, sendo ignoradas pela maior 
parte da população. Desta forma os deficientes au-
ditivos recorrem a legislação para obter seus direi-
tos de cidadão (BRASIL,2007).

Instituto Santa Terezinha
O Bispo Dom Francisco de Campos Barreto fundou 
o Instituto Santa Terezinha em 15 de abril de 1929, 
na Cidade de Campinas-SP (BRASIL, 2007).
Sua fundação foi possível devido a duas freiras bra-
sileiras que foram ao Instituto de Bourg-La-Reine, 
em Paris, França, com o propósito de se prepara-
rem como professoras especializadas no ensino de 
crianças surdas. Após quatro anos de formação as 
irmãs Suzana, Madalena e Maria da Cruz, voltaram 
a Campinas em companhia de duas freiras france-
sas, as irmãs Saint Jean e Luiza dos Anjos, dando 
início ao Instituto Santa Terezinha (BRASIL, 2007).
Em 18 de março de 1933, o Instituto foi transferi-
do para Cidade de São Paulo. Até 1970, o Instituto 
funcionou como internato para meninas portadoras 
de deficiência auditiva, a partir desse ano deixou de 
ser um internato feminino e passou para o regime 
de externato, para meninos e meninas, dando as-
sim início ao trabalho de integração de alunos defi-
cientes auditivos no ensino regular (BRASIL, 2007).
O Instituto é mantido pela Congregação das Irmãs 
da Nossa Senhora do Calvário. Reconhecido como 
Utilidade Pública Federal, Estadual e Municipal, 
mantém convênios com órgãos federais, como a 
Legião Brasileira de Assistência, (LBA), com órgãos 
estaduais e municipais, como a CBM, entidade reli-
giosa alemã (BRASIL, 2007).

2.5- Síndrome de Down

Para Cunha (2015), a síndrome de Down é uma 
condição genética. É uma alteração cromossômica, 
tem esse nome por causa de John Langdon Down, 
médico Britânico que descreveu a síndrome, em 
1862. Esta síndrome tem relação com a dificulda-
de cognitiva e ao desenvolvimento físico. O desen-
volvimento motor da criança com SD mostra um 
atraso significativo, sendo que todos os marcos do 
desenvolvimento motor (sentar, ficar em pé, andar) 
ocorrerão mais tarde, se comparado com a criança 
normal, a presença na hipotonia muscular contribui 
para esse atraso motor.
Para Gonzáles (2007, apud CUNHA, 2015), a sín-
drome tem relação com doenças maternas, com 
problemas viróticos, falta de vitamina etc. Pode ser 
que na família que tem síndrome de Down, venha 
ter outros casos posteriores. Os riscos aumentam 
quando os pais têm mais idade.
Ele ressalta que pessoas com síndrome de Down 
têm alteração geral no sistema nervoso, este indiví-
duo tem um desenvolvimento mais lento.
Esta síndrome faz com que o desenvolvimento seja 
limitado, quando este contraiu infecções, pode ha-
ver perdas auditivas, memória curta, com isso torna 
-se mais lenta a aquisição da fala e na aprendiza-
gem da linguagem, com dificuldades gramaticais, 
na articulação pronominal, nas concordâncias e nas 
diferenças, porém não consegue desenvolver me-
lhor resultado nos aspectos funcionais e pragmáti-
cos da língua. A aprendizagem para essas crianças 
depende da interação e estímulos.

2.6- TDAH
O transtorno de déficit de atenção e hiperatividade, 
TDAH é um transtorno neurobiológico de causa ge-
nética, aparecendo na infância e acompanhando o 
indivíduo por toda a vida.
O TDAH apresenta-se de três formas: combinada, 
predominantemente hiperativa/impulsiva ou predo-
minantemente desatenta. O transtorno é influen-
ciado pelos genes herdados e fatores ambientais 
podem incrementar os sintomas. Tem como déficit 
trazer a atenção e permanência, regulando as emo-
ções e ações.
Ao longo dos anos, muitas toxinas ambientais têm 
sido envolvidas em hipóteses para explicação dos 
sintomas de TDAH como fatores nutricionais, enve-
nenamento por chumbo e exposição pré-natal de 
drogas ou álcool (DUPAL; STONER, 2007, apud 
CUNHA, 2015).
Há informações que as pessoas que tem o TDAH, 
possuem alterações em neurotransmissores, subs-
tâncias que transmitem as informações entre as cé-
lulas nervosas, principalmente no controle da libera-
ção de dopamina e da noradrenalina.
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O TDAH não é compreendido por suas dificuldades 
e estas dificuldades nem sempre têm como causa o 
desinteresse do indivíduo.

2.7- Transtornos Emocionais

Este termo “transtorno” é utilizado para descrever a 
incompatibilidade e entre os desafios enfrentados 
estão a convicção das habilidades que possui para 
enfrentá- los, alguns transtornos são problemas não 
resolvidos na infância que leva para vida adulta.
Wallon (2007, apud CUNHA, 2015), observa que 
quando nossas emoções não conseguem transfor-
mar em ações mentais ou motora, acontecem efei-
tos desorganizadores em nosso ser. Podendo tor-
nar-se potencialmente em anárquicas, explosivas e 
imprevisíveis.
Ele fala que o desequilíbrio emocional influencia na 
organização do pensamento. Os adultos têm dificul-
dades para controlar suas emoções, mas para as 
crianças é muito mais difícil. Alguns registros estão 
fixados em nossa memória, sem nos darmos conta 
causam angústias e tristezas, e não percebemos 
porque esse desconforto emocional, mas eles estão 
causando transtornos e até doenças físicas.

2.8- Transtorno de Conduta

Para Cunha (2015), o transtorno de conduta é um 
dos principais motivos de encaminhamentos disci-
plinares do aluno. São crianças que têm dificuldades 
de aceitar regras e limites. Que estão sempre desa-
fiando a autoridade, como dos pais e professores e 
são antissociais. É diagnosticado principalmente na 
infância e na adolescência. Pesquisas indicam que 
pais que são dependentes de bebidas alcoólicas, 
possuem maior probabilidade de terem filhos com o 
transtorno. Porém, outro fator é o ambiente de con-
vívio do indivíduo que se reflete no espaço escolar. 
Eles não têm comprometimento, não se preocupam 
com os sentimentos, desejos, e o bem dos outros. 
Interpretam mal as intenções de terceiros, respon-
dendo com agressões, intolerância, são durões e 
irritados. Os acessos de raiva e temeridade estão 
sempre associados.

2.9- Dislexia

Segundo Cunha (2015), a dislexia é um transtorno e 
confundida como déficit de atenção, problemas psi-
cológicos ou mesmo desinteresse. Suas caracterís-
ticas são as dificuldades dos indivíduos de decodi-
ficar símbolos, ler, escrever, soletrar, compreender 
um texto, reconhecer fonemas, exercer tarefas rela-
cionadas a coordenação motora e tem como hábito 
trocar, inverter, omitir ou acrescentar letras ou pala-
vras ao escrever. De acordo com DSM-IV (Manual 

Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
IV), este diagnóstico é feito para saber se essa in-
capacidade interfere no desempenho escolar ou até 
mesmo nas atividades da vida diária que exigem 
habilidades de leitura. Onde se caracterizam como 
um diagnóstico de exclusão, é preciso verificar se 
há outro motivo para os sintomas (problemas emo-
cionais, auditivos, visuais etc).
O autor também explica que alunos disléxicos têm 
dificuldades de leitura e escrita, porém possuem in-
teligência compatível ao seu desenvolvimento. Eles 
possuem muitas habilidades e em alguns casos, 
são talentosos na arte, na música, no teatro etc. Há 
indícios, que falam, da existência de fatores heredi-
tários com a probabilidade que ocorra com outros 
membros da família.

2.10- Dispraxia

Dispraxia para Cunha (2015), é uma disfunção mo-
tora neurológica, que impede o cérebro de desem-
penhar os movimentos corretamente, o que ocasio-
na a falta de coordenação motora, de percepção e 
equilíbrio, sem a existência de lesão, mas sim, uma 
desorganização na coordenação motora.
Este diagnóstico segundo o autor deve ser feito pre-
cocemente, para que a criança não se prejudique 
na vida escolar, gerando danos em sua autoestima. 
Estas crianças apresentam incapacidade de fica-
rem quietas, estão sempre balançando os pés ou 
ficam batendo palmas, sujam-se muito ao comer e 
esbarram frequentemente em objetos.
Segundo Farrell (2008, apud CUNHA, 2015), al-
gumas crianças têm células nervosas do córtex 
cerebral, que possuem menos interconexão refor-
çadas. Isso torna a capacidade do cérebro para 
processar as informações mais lentas, causando o 
comprometimento em seu desenvolvimento motor. 
Esta criança tem dificuldade de responder e agir de 
modo apropriado ao receber as instruções faladas. 
Ele sabe realizar atividades, porém, tem dificulda-
des de organizar os movimentos e executá- los.

2.11- Discalculia

Cunha (2015), explica que é um transtorno relacio-
nado a identificação e classificação dos números, e 
também na execução de cálculos mentais ou feitos 
no papel. Esta dificuldade está relacionada espe-
cificamente, a uma dificuldade na compreensão e 
aprendizado de matemática. Ela se manifesta com 
mais frequência nas atividades escolares. Estu-
dantes com discalculia não possuem compreensão 
intuitiva e não entendem conceitos básicos numé-
ricos simples. A discalculia não prejudica a habili-
dade de leitura, mais influência no processamento 
lógico- matemático e afeta a percepção de tempo e 
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espaço. Pode ser encontrado em alunos com disle-
xia e TDAH.

2.12- Disgrafia

A Disgrafia é uma alteração da escrita, está ligada 
a problemas de percepção motora. Caracteriza rigi-
dez no traço, lentidão, pouca orientação espacial no 
papel e escrita não uniforme.
São dois tipos segundo Sampaio (2009, apud 
CUNHA, 2015):
1-	 Motora: aluno lê e fala bem, porém a dificul-
dade está na coordenação motora fina para escre-
ver letras, palavras e números.
2-	 Perceptiva: Este aluno tem dificuldades para 
relacionar o sistema simbólico e as grafias que re-
presentam sons, palavras e frases.

2.13- Disortografia

Para Cunha (2015), está ligado ao atraso do domí-
nio da linguagem. Este aluno confunde as letras e 
as sílabas, ou efetua troca ortográficas, com isso 
faz inversões, aglutinações, omissões e desordem 
na estrutura das orações em conteúdo que já foram 
trabalhadas em sala de aula.
Isso pode acontecer na alfabetização, mas se con-
tinuarem essas dificuldades deve ser encaminhado 
ao especialista.

3-	 FORMAÇÃO DOS PROFESSORES PARA 
ENSINAR ARTES NA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Martins (2010) faz uma análise e aborda a relação 
profissional e a atividade produtiva do professor e 
qual resultado se espera entre o que foi apreendido 
em sua formação pedagógica e o que é efetivado 
na prática. Quando falamos em formação, focali-
zamos inicialmente a formação do indivíduo que é 
sempre planejada e direcionada para que sua prá-
tica profissional se concretize socialmente. Porém 
há uma contradição entre o que deve ser realizado 
durante o processo de assimilação do conteúdo e 
o que realmente se executa em sala de aula como 
explica o seguinte autor:

Numa sociedade organizada, espera-se que a edu-
cação, como prática institucionalizada, contribua 
para a integração dos homens no tríplice universo 
das práticas que tecem sua existência histórica re-
lações econômicas; no universo da sociabilidade, 
âmbito das relações políticas; e no universo da cul-
tura simbólica, âmbito da consciência pessoal, da 
subjetividade e das relações intencionais. (SEVERI-
NO, 2002, p.11 apud MARTINS, 2010, p.14).

Há um dilema do trabalho educativo, que se equili-
bra entre a humanização e a alienação que explica 
no tocante à formação docente isso é letal, pois o 
produto do trabalho educativo deve ser a humaniza-
ção dos indivíduos, que, por sua vez, para se efe-
tivar, demanda a mediação da própria humanidade 
dos professores (MARTINS,2010).
A autora afirma que o objetivo central da educação 
escolar, é a transformação humana em novas for-
ças criadoras. Extrair do aluno a sua capacidade 
máxima para que ele possa transformar sua vida 
social e estender essa transformação ao longo de 
sua vida social.

[...] o objetivo central da educação escolar reside 
na transformação das pessoas em direção a um 
ideal humano superior, na criação das forças vivas 
imprescindíveis à ação criadora, para que seja, de 
fato, transformadora, tanto dos próprios indivíduos 
quanto das condições objetivas que sustentam sua 
existência social. Não estamos, portanto, nos re-
ferindo à concepção liberal de humanização, para 
quem esse processo se efetiva na centralidade do 
sujeito abstraído das circunstâncias concretas de 
sua existência. Trata-se, outrossim, de um proces-
so dependente da produção e reprodução em cada 
indivíduo particular das máximas capacidades já 
conquistadas pelo gênero humano. Um processo, 
portanto, absolutamente condicionado pelas apro-
priações do patrimônio físico e simbólico produzido 
historicamente pelo trabalho dos homens, dos quais 
os professores não podem estar alienados (MAR-
TINS, 2010, p.15).

Ao longo do século XX, houve sucessivas reformas 
econômicas que foram norteando e estruturando os 
ideais pedagógicos, se arrastando ao longo do tem-
po e influenciando a prática docente e a formação 
dos professores (MARTINS, 2010).
Dentre as renovações sociais surge na área da edu-
cação o modelo da pedagogia nova. Qual foi a con-
tribuição dessa nova pedagogia para a formação 
dos nossos professores, é um questionamento que 
o sociólogo Saviani (2007) nos traz no livro ´´Histó-
ria das ideias pedagógicas no Brasil´´.
O autor explica que entre 1932 e 1947, a pedagogia 
nova e a pedagogia tradicional, se equilibram e se 
mantiveram na educação do país.
A partir de 1960 a pedagogia nova, se torna pre-
dominante. Já no ano seguinte, dá-se início ao seu 
processo de declínio.

Profundas mudanças sociais que se faziam presen-
tes (a exemplo da industrialização/modernização do 
país, aceleração da urbanização e reivindicações 
pela democratização da escola pública, influências 
da “guerra fria” etc.) gestaram os primeiros sinais 
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de esgotamento do ideário que fora aventado como 
ícone de uma educação moderna, democrática e 
humanista (MARTINS, 2010, p.17).

Entre os anos de 1960 e 1970, há um predomínio 
do modelo de Taylor e Ford, cujo objetivo era a pro-
dução em massa e adequação desses novos traba-
lhadores passa pela educação, com as “teorias do 
capital humano”. Esse novo modelo de educação 
priorizava a formação técnica adequando o cidadão 
ao novo modelo de produção.
Já no final do século XX, houve o crescimento da 
concepção da pedagogia produtivista, que entra em 
choque com as ideias da pedagogia tecnicista sur-
gindo desse embate a “visão crítico reprodutivista”. 
As ideias contra hegemônicas surgem baseadas na 
concepção de uma “educação popular”, bem como 
a pedagogia crítico social e a pedagogia histórico-
-crítica. Todas elas contribuíram para importantes 
debates no âmbito da educação e deram importante 
colaboração para os avanços na educação inseri-
dos na Constituição de 1986 (MARTINS, 2010).
Outras vertentes pedagógicas foram surgindo se-
gundo o autor, porém sempre com um olhar mer-
cantilista sobre a educação, frisando sempre máxi-
ma racionalização e otimização dos recursos. Entre 
elas podemos destacar os mais conhecidos como: 
Neoescolanovismo – “aprender a aprender”, Neo-
construtivismo – “pedagogia das competências” 
aprendizagem individual, Neotecnicismo - “qualida-
de total” escola como empresa (MARTINS, 2010).
Para Figueiredo (2013), a formação inicial e conti-
nuada de professores visando a inclusão deve ser 
pensada primeiramente na sua organização e ins-
trumentalização de ensino, bem como a gestão da 
classe e seus princípios éticos, filosóficos e políti-
cos, que permitiram a esses professores a reflexão 
e compreensão de seu verdadeiro papel e da es-
cola na formação dessa nova geração que deverá 
responder às demandas profissionais.
A autora explica sobre a importância da organização 
dos tempos e espaços de aprendizagem no agrupa-
mento de alunos e no planejamento das atividades. 
Pensar na sequência didática adaptada às reais ne-
cessidades dos seus alunos e na consolidação da 
aprendizagem.
 
Nesta perspectiva de ensino, o professor situa-se 
como mediador, considerando aspectos como: 
atenção às diferenças dos alunos; variação de pa-
péis que o professor assume diferentes situações 
de aprendizagem; organização dos alunos de forma 
que possibilite interações em diferentes níveis, de 
acordo com os propósitos educativos (grupo – clas-
se, grupos pequenos, grupos maiores, grupos fixos) 
(FIGUEIREDO, 2013, p.142).

Há a necessidade de reconsiderar nossas crenças 
e valores. Os professores continuam querendo con-
trolar as situações em sala de aula, não dando a 
liberdade para o aluno e exercendo forte autorida-
de no sentido de que o aluno precisa sempre olhar 
para ela, sentando em fileiras e com seus materiais 
pedagógicos sob sua supervisão. Nesse aspecto o 
espaço é o ponto primordial enfatizado pela autora, 
pois deve se pensar em espaços preparados para 
todos os níveis de desenvolvimento e idades apro-
priadas, que sejam organizados e ativos que docu-
mentem e ensinem. Pensar o espaço de forma que 
todos os alunos tenham oportunidades de apren-
dizado e de socialização, e ficando ao professor a 
responsabilidade de substituir a sua pedagogia tra-
dicional pela pedagogia pensada na diversidade, é 
o que expõe a autora no seguinte trecho:

A escola, para se tornar inclusiva, deve acolher 
todos seus alunos, independentemente de suas 
condições sociais, emocionais, físicas, intelectuais, 
linguísticas, entre outras. Ela deve ter como prin-
cípio básico desenvolver uma pedagogia capaz de 
educar e incluir todos aqueles com necessidades 
educacionais especiais e também os que apresen-
tam dificuldades temporárias ou permanentes, pois 
a inclusão não se aplica apenas aos alunos que 
apresentam algum tipo de deficiência (FIGUEIRE-
DO, 2013, p. 143).

Booth e Ainscow (2000, apud FIGUEIREDO, 2013), 
o percurso da inclusão irá ampliar e elaborar as 
competências e habilidades dos professores, e que 
as experiências obtidas irão ajudar na sua formação 
continuada agregando valores e conhecimentos no 
contexto social, de história de vida e contribuíram 
para uma prática mais acolhedora. Não se pode exi-
gir que todos os professores ajam da mesma forma, 
pois cada um terá uma visão própria das práticas 
pedagógicas na inclusão. Portanto, os autores con-
cluem que não se pode esperar na formação dos 
professores o desenvolvimento de ritmos e compe-
tências similares e que sua prática pedagógica só 
será efetivamente inclusiva se o espaço possibilite 
sua atuação inclusiva e a reflexão do seu próprio 
trabalho pedagógico.
 
Seguindo na mesma linha de raciocínio Santos 
(2013, apud MANTOAN, 2013), ressalta que para 
que a escola e as práticas docentes sejam condi-
zentes com a inclusão devem proporcionar o forta-
lecimento dos projetos políticos pedagógicos, sala 
de aula com eixo de aprendizagem para todos, arti-
culação da teoria e prática, trabalho interdisciplinar, 
reorganização dos tempos e espaços e investimen-
tos na infraestrutura material e pessoal, bem como 
a revisão do processo de avaliação. A formação 
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continuada do professor deve ser em serviço, pois, 
a aprendizagem é permanente e o desafio da edu-
cação é contínuo. Segundo a autora, são realidades 
que podem ou não acontecer nas escolas e depen-
dem do nível de comprometimento com a inclusão 
escolar.
O professor, dentro da perspectiva inclusiva e com 
uma escola de qualidade, não deve duvidar da ca-
pacidade e das possibilidades de aprendizagem dos 
alunos e muito menos prever quando esses alunos 
não irão aprender. Ter um aluno deficiente em sala 
de aula, não deve ser um empecilho, para que, suas 
práticas pedagógicas, com relação ao deficiente 
seja de menor qualidade ou em menor tempo.
Dentro desse contexto a autora explica que ainda, 
não justifica um ensino à parte, individualizado, 
com atividades que discriminam e que se dizem 
´´adaptadas´´ às possibilidades de entendimento 
de alguns. A aprendizagem é sempre imprevisível, 
portanto, o professor deve considerar a capacidade 
de todos os alunos, deixando de rotulá-los e de ca-
tegorizar seus alunos, entendendo que todos são 
capazes de assimilar conhecimento e de produzi-
-los (MACHADO, 2013).
Cunha (2015) comenta que, embora saibamos que 
na educação especial há casos degenerativos muito 
severos, ainda assim, essas pessoas, mesmo que 
impossibilitadas no espaço pedagógico e afetivo, 
por meio de atuação de profissionais interessados 
e dedicados, podem receber um acompanhamen-
to educacional reabilitativo em seu próprio lar. São 
ações inclusivas além dos muros da escola.
Continuando na sua linha de pensamento, o autor, 
explica que quando o educador trabalha com a in-
formação da educação inclusiva, sua prática conclui 
todos os níveis e modalidades de ensino: da edu-
cação especial, passando pela educação básica e 
atingindo a educação de jovens e adultos, alcan-
çando assim a diversidade discente nas diferentes 
etnias, culturas e classes sociais. O professor deve 
observar, avaliar e mediar, para que os recursos 
pedagógicos de que a escola possui sejam apro-
priados para aqueles que ensinam e para os que 
recebem o aprendizado, como segue:

É evidente que a educação dos alunos com neces-
sidades educacionais especiais é um trabalho mul-
tidisciplinar que requer especialistas de diversas 
áreas atuando com a escola. É bom ressaltar que a 
aprendizagem transcende o campo escolar, porque 
os mesmos mecanismos que estão presentes no 
cotidiano. É nosso papel educar para a vida e não 
somente para testes e avaliações pontuais. Isso se 
torna mais indelével quando educamos aprenden-
tes com necessidades especiais, uma vez que eles 
carecem de uma aprendizagem integradora, rela-
cionada à vida social (CUNHA, 2015. p. 12).

Michels (2006), explica que a formação de licencia-
tura, especificamente no curso de Pedagogia, com 
habilitação em educação especial, e não em uma 
de suas áreas definidas pelas deficiências e deverá 
estar relacionada com o atendimento educacional 
dos alunos com deficiência.
Seguindo ainda no pensamento da autora, pode-
mos notar a variação de tipos de formações con-
tinuadas e ela poderá ser a modalidade para for-
mar os professores para a educação especial. Aos 
professores capacitados cabe a tarefa de identificar 
quais são os possíveis discentes com necessida-
des especiais e desenvolver com eles atividades e 
ações pedagógicas.
Percebe-se ainda para a autora, a proposição que 
o professor atualmente continua ligado com o mo-
delo da educação tradicional que, continua se orga-
nizando com base no modelo médico-pedagógico, 
que acaba se confundindo com o conhecimento da 
educação especial. Estudos mostram que a grande 
dificuldade do professor é aceitar a crítica a esse 
modelo, que está vinculado ao pensamento domi-
nante, não somente na educação especial, mas na 
educação de modo geral, causando por muitas ve-
zes ao resultado do fracasso escolar.
Ainda segundo a autora, na atualidade, a proposta 
dos professores, têm como máxima a inclusão. Po-
rém sua manutenção tem sido o modelo médico-pe-
dagógico que nos faz pensar se este caminho está 
levando a qual caminho? Sucesso ou fracasso?
Se for verdade que para a democratização da es-
colarização os alunos com deficiência por meio de 
inclusão do ensino regular, terão que ser superadas 
as barreiras impostas pelos educadores não espe-
cializados e modificados as práticas escolares na 
perspectiva da absorção com qualidade, das mais 
diversas diferenças culturais, linguísticas, étnicas, 
sociais e físicas. É também verdadeiro que a con-
tribuição da área da educação especial não se fará 
presente enquanto permanecer hegemônico o mo-
delo médico-pedagógico (MICHELS, 2006).
Quanto à formação de professores de hoje, há 
constantes mudanças tanto do ponto de vista de 
conceitos e valores como de práticas. As compe-
tências que se esperam que o professor domine se 
revelam cada vez mais complexas e diversificadas. 
Espera-se que o professor seja competente domi-
nando, desde o conhecimento científico do que en-
sina à sua aplicação psicopedagógica, bem como 
em metodologias de ensino, de animação de gru-
pos, atenção à diversidade etc. Isto sem considerar 
as grandes expectativas que existem sobre o que 
o professor deve promover no âmbito educacional. 
Alguns autores têm, por isso, denominado a missão 
do professor na escola contemporânea como uma 
“missão impossível” (BRASIL, 2008).
Poderia pensar que este problema se resolverá 
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com mais conteúdo na formação e assim com a ex-
tensão dos currículos de formação. Mas não parece 
ser esta a solução. Não é a simples aquisição de 
mais conhecimentos de teoria que fará o professor 
mais capaz de responder aos numerosos desafios 
que enfrenta. Pode-se, assim, promover ao profes-
sor um conjunto de experiências que lhe permitam 
aplicar estes conhecimentos num contexto real. A 
profissão de professor envolve um grande número 
de decisões que tradicionalmente são da sua res-
ponsabilidade e que lhe contribui um elevado grau 
de autonomia no quotidiano da sua profissão. Por 
isso, é tão complexa a profissão e a sua devida for-
mação e se torna claro o motivo pelo qual resulta 
insuficiente um simples aumento de formação teóri-
ca. Conceder informação era, tradicionalmente, um 
dos itens principais do processo educativo. Mas, a 
profissão docente deixou de estar tão intimamente 
comprometida com um ensino baseado na informa-
ção. O papel do professor mudou: de um transmis-
sor de informação, ele passou a ser um facilitador 
do processo de aquisição de conhecimento. Este 
procedimento implica que para que a informação se 
transforme em conhecimento precisa ser discutido, 
refletido e, completada. Esta é uma nova compe-
tência do professor e da escola. Tomando como 
exemplo uma dilatada experiência na formação de 
professores na área das NEE (NECESSIDADES 
EDUCATIVAS ESPECIAIS) tanto no campo gradua-
do como pós-graduado, vamos discutir os modelos 
e estratégias que nos parecem mais adequados 
para preparar os professores para os desafios da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2008).
 
Um ponto especial a ser levantado neste tópico é 
a expressividade do homem pela arte. Não fugin-
do a esta situação positiva, por volta da década de 
80, novas abordagens foram introduzidas no ensino 
da Arte no Brasil. A imagem ganhou um lugar de 
destaque na sala de aula, o que representa uma 
das tendências da Arte contemporânea e uma novi-
dade para o ensino da época. As imagens produzi-
das tanto pela cultura artística (pintores, escultores) 
como as produzidas pela mídia (propaganda de TV 
e publicitária gráfica, clipe musical, internet) passa-
ram a ser utilizadas pelos professores e alunos da 
educação básica.
Uma transcrição literal sobre sua definição é debru-
çarmo-nos sobre a seguinte situação: a música não 
é tarefa fácil porque apesar de ser intuitivamente 
conhecida por qualquer pessoa, é difícil encontrar 
um conceito que abarque todos os significados des-
sa prática. Mais do que qualquer outra manifesta-
ção humana, a música contém e manipula o som 
e o organiza no tempo. Talvez por essa razão ela 
esteja sempre fugindo a qualquer definição, pois 
ao buscá-la, a música já se modificou, já evoluiu. 

E esse jogo do tempo é simultaneamente físico e 
emocional.
A arte é uma forma de o ser humano expressar suas 
emoções, sua história e sua cultura através de al-
guns valores estéticos, como beleza, harmonia, 
equilíbrio. A arte pode ser representada através de 
várias formas, em especial na música, na escultura, 
na pintura, no cinema, na dança, entre outras.
A música sempre esteve presente ao longo da his-
tória da humanidade. Tão antiga quanto o Homem, 
a música primitiva era usada para exteriorização de 
alegria, prazer, amor, dor, religiosidade e os anseios 
da alma.
A música tornou-se um objeto de estudo muito im-
portante para os educadores e demais envolvidos 
com o processo educativo, pois além de oferecer 
um grande leque de possibilidades e abrangências, 
tornou-se uma disciplina obrigatória na rede regular 
de ensino.
Nos dias atuais a música pode ser considerada uma 
das artes que mais influenciaram e influenciam na 
sociedade. Tudo o que acontece ao nosso redor, 
nos afeta diretamente ou indiretamente, pois vive-
mos num conjunto de pessoas que compartilham 
propósitos, gostos, preocupações e costumes, e 
que interagem entre si constituindo uma comunida-
de.
Segundo Silva ( 1966) nas últimas décadas do sé-
culo XX, assistimos a um acentuado movimento de 
mudanças nas organizações sociais, consequente 
e interdependente dos movimentos de mudanças 
políticas, econômicas, cientificas e culturais.
Estamos vivendo nesta nova sociedade em cons-
tante mudança, que está se organizando e reorga-
nizando de acordo com as características da socie-
dade em rede, da globalização da economia e da 
virtualidade, as quais produzem novas e mais so-
fisticadas formas de exclusão. (Silva, p.1 ano 1996)

A arte é uma forma de criação de linguagens, seja 
ela visual, musical, cênica, da dança, ou cinema-
tográfica, essas formas de linguagens refletem o 
ser e estar no mundo, todas são representações 
imaginarias de determinadas culturas e se reno-
vam no exercício de criar ao longo dos tempos. Ao 
desenvolver-se na linguagem da arte o aprendiz 
apropria-se do conhecimento da própria arte. Essa 
apropriação converte-se em competências simbó-
licas por que instiga esse aprendiz a ampliar seu 
modo singular de perceber, sentir, pensar, imaginar 
e se expressar, aumentando suas possibilidades de 
produção de leitura de mundo, da natureza e da cul-
tura e também seus modos de atuação sobre eles.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A educação, a arte, o conhecimento sensível e o 


